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compensação ambiental que deverão ser
adotadas pelo empreendedor sempre que
possível.
§ 3º As florestas que integram o patrimônio indí-
gena ficam sujeitas ao regime de preservação
permanente (letra g) pelo só efeito desta Lei.

Pois bem, a conduta do apelante, segundo
a inicial acusatória, consistiu em suprimir, por
meios mecânicos, vegetação nativa existente às
margens de um curso d´água, com a finalidade
de instalar um motor de irrigação.

Vejamos se tal fato se subsume ao modelo
legal incriminador:

O apelante, em ambas as fases da per-
secução (f. 56/57 e 99/100), alegou que não
realizou desmatamento, tendo apenas “afasta-
do a vegetação” para assentamento do motor, o
que é suficiente para a caracterização do crime
em comento.

Segundo a perícia técnica realizada (f.
45/47), a obra do recorrente foi efetuada em área
de preservação permanente, descrita no art. 2º,
alínea a, nº 1, da Lei 4.771/65, acima transcrito.

Logo, sendo objeto de tutela da lei ambi-
ental a área considerada de preservação perma-
nente, exista neste local floresta ou qualquer
outra espécie vegetal, nativa ou não, impossível
acolher a primeira tese absolutória, fundamen-
tada na inexistência de supressão de floresta ou
de qualquer árvore nativa, uma vez que a vege-
tação de menor porte, ainda em formação, locali-
zada nestas áreas especiais, também é objeto de
tutela penal ambiental, pois a lei entende pela
função ambiental dos espécimes vegetais ali
localizados, que são essenciais para preservar os
recursos hídricos, a estabilidade geológica, a
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, o
solo, bem como assegurar o bem-estar das popu-
lações humanas.

Alegou, em seguida, ausência de materia-
lidade do delito que lhe foi imputado, sendo que
sua condenação também poderia ser afastada
pela aplicação do denominado princípio da insig-
nificância.

Em verdade, tenho que a questão da
materialidade do delito somente teria procedên-
cia se o tipo penal incriminador exigisse a
supressão de floresta ou conjunto arbóreo para
a sua caracterização, o que não condiz com a
melhor interpretação da matéria.

No mesmo norte, sendo a tutela ao meio
ambiente orientado em nosso ordenamento, den-
tre outros, pelo princípio do meio ambiente como
direito humano fundamental (consagrado no art.
225, CF/88, bem como no princípio primeiro da
Declaração do Rio - Rio 92), em que se lhe reco-
nhece a natureza de patrimônio de toda a
humanidade, assegurando-se a esta e às futuras
gerações sua existência e exploração racional,
impossível acolher a tese de que eventual lesão
seja insignificante aos olhos do direito penal.

Por fim, espera o recorrente o abranda-
mento das penas pecuniárias impostas.

Neste ponto, melhor sorte não socorre o
réu, pois diante de sua capacidade econômica
(f. 58), aliada à necessidade de se recuperar a
área ambiental degradada, a pena pecuniária
hostilizada apresenta-se como necessária e
suficiente aos fins a que se destina, não haven-
do alterações a serem feitas.

Fiel a essas considerações e a tudo mais
que dos autos consta, nego provimento à apelação,
mantendo incólume a r. sentença vergastada, por
seus próprios e jurídicos fundamentos.

Custas, ex lege.

É como voto. 

-:::-

HABEAS CORPUS - MEDIDA DE SEGURANÇA - TRATAMENTO AMBULATORIAL -
CONVERSÃO EM INTERNAÇÃO - NECESSIDADE DE PERÍCIA MÉDICA - CERCEAMENTO DE
DEFESA - DECISÃO - NULIDADE - ESTABELECIMENTO PENAL - HOSPITAL PSIQUIÁTRICO -

FALTA DE VAGA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL - CONCESSÃO DA ORDEM
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- De ofício, há de se anular a decisão que substituiu a medida de tratamento ambulatorial por
internamento em hospital psiquiátrico, se o juiz a quo, antes de proferi-la, não determinou a reali-
zação de perícia médica, a fim de demonstrar a necessidade de internação para fins curativos ou
a imprescindibilidade de tal medida.

- Inexistindo vaga em hospital psiquiátrico para que o paciente possa cumprir, nos moldes
legais, a medida de segurança que lhe foi imposta, é inadmissível sua permanência em cadeia
pública até que lhe seja disponibilizada uma vaga, consubstanciando constrangimento ilegal
sua permanência em tais logradouros, ainda que de forma provisória.

HABEAS CORPUS Nº 510.768-0 - Comarca de Virginópolis - Relator: Des. VIEIRA DE BRITO

Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Habeas Corpus nº 510.768-0, da Comarca de
Virginópolis, sendo paciente Vanderlei Pereira
Costa, acorda, em Turma, a Quinta Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais CONCEDER A ORDEM E FAZER
RECOMENDAÇÃO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Alexandre Victor de Carvalho (2º Vogal), e dele
participaram os Desembargadores Vieira de Brito
(Relator) e Hélcio Valentim (1º Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora. 

Belo Horizonte, 31 de maio de 2005. -
Vieira de Brito - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Vieira de Brito - Trata-se de
habeas corpus impetrado pelo paciente Vanderlei
Pereira Costa, no qual afirma estar sofrendo cons-
trangimento ilegal por parte do ilustre Juiz da Vara
Única da Comarca de Virginópolis - MG.

Sustenta o paciente que foi condenado à
pena de um ano e dez meses de detenção e que
se encontra preso há quase dois anos, e o Juiz
apontado como autoridade coatora não o coloca
em liberdade. Assevera que já fez diversos pedi-
dos ao defensor da comarca, mas este nada fez.
Por fim, aduz que impetra este writ, submetendo-o

à apreciação deste Sodalício, para que seja anali-
sada sua situação.

Não pleiteou a concessão de medida liminar.

Requisitadas informações, foram elas
prestadas às f. 5/6 -TJ, esclarecendo o ilustre
Juiz a quo que o paciente aguarda internação
no Hospital Psiquiátrico e Judiciário Jorge Vaz,
em Barbacena, para o cumprimento da medida
de segurança que lhe foi imposta, consistente
em internação pelo período de um ano e seis
meses. Esclareceu que a vaga de internação foi
requisitada, por diversas vezes, ao Superin-
tendente de Segurança e Movimentação
Penitenciária e que recebeu deste a evasiva de
que não existem vagas disponíveis. Ao final,
esclareceu que o paciente não se encontra em
situação irregular.

Instruindo as informações prestadas,
vieram os documentos de f. 13/50 -TJ .

Instada a se manifestar, pronunciou-se a
douta Procuradoria de Justiça, por meio de pare-
cer da lavra da Dr.ª Erli Alves de Oliveira Monteiro
Pacheco, pela concessão parcial da ordem, para
que novamente seja reiterada a requisição da pre-
ciosa vaga para o paciente (f. 8/10 -TJ).

É o sucinto relatório.

A priori, após análise acurada dos autos,
constatei que a decisão proferida às f. 42/43 há de
ser anulada, ao fundamento de que a autoridade
apontada como coatora substituiu o tratamento
ambulatorial anteriormente aplicado ao paciente
por internamento em hospital psiquiátrico ou
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similar, por prazo indeterminado, de, no mínimo,
um ano e seis meses, nos moldes dos arts. 97 e
99, ambos do Codex Penal, sem, antes, submetê-
lo à perícia médica, bem como por não demonstrar
a imprescindibilidade de se tomar tal providência.

Importa asseverar que o § 4º do art. 97 do
Diploma Penal Brasileiro dispõe que o magis-
trado poderá determinar a internação do agente
se essa providência for necessária para fins
curativos, ou seja, para se proceder à substi-
tuição, faz-se necessária realização prévia de
uma perícia médica, de modo a demonstrar a
necessidade de internação, uma vez que, deter-
minando de pronto, sem maiores análises, a alu-
dida substituição, estará o magistrado a afrontar
os princípios constitucionais do contraditório e
da ampla defesa, bem como o da dignidade da
pessoa humana, já que o internamento em hos-
pital psiquiátrico é medida mais gravosa que o
tratamento ambulatorial.

No mais, o Juiz primevo, data venia, não é
pessoa habilitada para apreciar a necessidade de
internação do agente para fins curativos, tendo
em vista que somente médicos peritos e profis-
sionais habilitados para tal mister podem pronun-
ciar-se sobre o assunto.

Isso posto, concedo a ordem, ex officio,
para anular a decisão de f. 42/43-TJ, que substi-
tuiu o tratamento ambulatorial por internamento
em hospital psiquiátrico ou estabelecimento simi-
lar, sob a égide de que o Juiz a quo não demons-
trou, por perícia médica nem por qualquer outro
meio, a real necessidade de operar a substi-
tuição realizada para fins curativos.

Lado outro, quanto ao mérito do man-
damus, entendo merecer guarida o pleito conti-
do na inicial, uma vez que, se o Estado não pro-
porciona meios ao Judiciário de fazer cumprir
suas decisões, não pode o ônus estatal ser
transferido ao paciente em forma de gravame.

A falência do sistema prisional em geral
não pode ser debitada ao paciente (sentenciado),
devendo com ela arcar o próprio Estado, que
elabora leis dignas de países de primeiro mundo
e realiza, na prática, política carcerária da pior

qualidade, gerando um fosso abissal entre o que
prescreve a legislação e o que ocorre na prática.

Ora, se o condenado teve sua reprimen-
da corporal substituída por tratamento ambula-
torial e/ou internamento em hospital psiquiátrico,
cabe ao Estado propiciar-lhe as condições para
satisfazer o tratamento que lhe foi imposto, nos
moldes preconizados em lei, não podendo o
Estado-Juiz, por vias transversas, piorar a situ-
ação de quem lhe cabe salvaguardar, seja pelo
princípio da legalidade, seja pelos princípios da
proporcionalidade, razoabilidade e, ainda, da
dignidade da pessoa humana.

O Estado que pune deve se equipar com
os meios adequados às punições que institui. Se
assim não se porta, arca com o ônus de ver sen-
tenciados com penas substituídas por medida de
segurança em liberdade, tendo em vista que não
podem permanecer encarcerados em estabele-
cimentos prisionais comuns, por fugir à essência
da medida que lhes foi imposta, quer tratamento
ambulatorial, quer internamento em hospital
psiquiátrico ou similar.

Nesse sentido:

Execução penal. Habeas corpus. Aplicação
de medida de segurança de internação. Falta
de vaga em hospital psiquiátrico.
I - Sendo aplicada ao paciente a medida de
segurança de internação, constitui constrangi-
mento ilegal sua manutenção em prisão
comum, ainda que o motivo seja a alegada
inexistência de vaga para o cumprimento da
medida aplicada.
II - A manutenção de estabelecimentos adequa-
dos ao cumprimento da medida de segurança de
internação é de responsabilidade do Estado, não
podendo o paciente ser penalizado pela insufi-
ciência de vagas. Habeas corpus concedido (HC
31.902/SP; Habeas Corpus 2003/0210263-8 -
Quinta Turma - Rel. Ministro Felix Fischer - j. em
11.05.04 - DJ de 01.07.04, p. 230).

Penal. Medida de segurança. Determinação de
internação em hospital de custódia e tratamento
psiquiátrico. Paciente preso em delegacia de
polícia. Constrangimento ilegal. Existência.
1 - Em se tratando de aplicação de medida de
internação em hospital de custódia e trata-
mento psiquiátrico, tem-se por configurado o
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constrangimento ilegal quando o paciente é
submetido à prisão em delegacia de polícia,
ainda que o motivo seja a inexistência de
vaga no estabelecimento adequado.
2 - Ordem concedida (HC 22.916/MG; Habeas
Corpus 2002/0070023-1 - Sexta Turma - Rel.
Ministro Fernando Gonçalves - j. em 29.10.02 -
DJ de 18.11.02, p. 297).

Sobre o tema, lecionam os professores
Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique
Pierangelli:

Duas são as medidas de segurança previstas
na lei penal: ‘a internação em hospital de custó-
dia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em
outro estabelecimento adequado’ e a ‘sujeição
a tratamento ambulatorial’ (art. 96, I e II). O art.
99 dispõe que ‘o internado será recolhido a
estabelecimento dotado de características hos-
pitalares e será submetido a tratamento’. Este
dispositivo legal impede que o submetido a
medida de segurança seja internado num esta-
belecimento penal comum... (Manual de Direito
Penal Brasileiro - Parte Geral, 4. ed. São Paulo:
RT, p. 856) - grifei.

No mesmo sentido, seguem as lições do
professor Julio Fabbrini Mirabete:

Como o Estado só pode exigir o cumprimento
da medida de segurança de internação
(detentiva) se estiver aparelhado para tanto,
tem-se entendido que a falta de vaga, pela
desorganização, omissão ou imprevidência
do Estado Administração, não justifica o reco-
lhimento na Cadeia Pública, lesando-se,
assim, direito individual... (Execução Penal,
São Paulo: Atlas, p. 427/428).

Se se cria, com a soltura do paciente, sen-
sação de impunidade, eis mais um ônus que de-

verá o Estado suportar. Porém, pior que a sen-
sação de impunidade é proceder o Judiciário de
forma a dar guarida à absoluta falta de preocu-
pação do Estado para com o sistema penitenciário
em geral, sendo conivente com sua inoperância.

Mantendo o paciente encarcerado quan-
do deveria estar em hospital psiquiátrico ou
estabelecimento similar, estará o Estado
impingindo-lhe uma punição que afronta as pre-
missas legais, uma vez que o sentenciado per-
manecerá em situação mais gravosa do que a
em que deveria se encontrar, o que é inadmis-
sível, tendo em vista que, para que o titular do
jus puniendi possa imprimir alguma punição ao
cidadão, é conditio sine qua non a previsão
legal para tal, sob pena de se afrontarem os
imperativos legais.

Mediante tais considerações, concedo a
ordem ex officio, para anular a decisão que subs-
tituiu a medida de tratamento ambulatorial por
internamento em hospital psiquiátrico, por ausên-
cia de perícia médica e pressupostos fáticos que
recomendassem a necessidade de tal medida.
Por conseguinte, uma vez informado pela autori-
dade apontada como coatora (f. 12) que, no
momento, não existe vaga disponível em hospital
psiquiátrico do Estado para que o paciente possa
cumprir, nos moldes legais, a medida de segu-
rança que lhe foi imposta, entendendo que este
não pode, ainda que provisoriamente, perma-
necer custodiado em estabelecimento prisional
comum e, em respeito especial ao princípio da
dignidade da pessoa humana, concedo a ordem
impetrada, determinando a expedição de alvará
de soltura em favor do paciente Vanderlei Pereira
Costa, se por al não estiver preso.

Sem custas.

-:::-

HOMICÍDIO - DOLO EVENTUAL - CRIME DE TRÂNSITO - HOMICÍDIO CULPOSO -
DESCLASSIFICAÇÃO - INVIABILIDADE - SENTENÇA DE IMPRONÚNCIA - RECURSO DA

ACUSAÇÃO - MATERIALIDADE - PROVA - PRONÚNCIA - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE

- A fase de pronúncia encerra mero juízo de admissibilidade, em que se avalia a plausibilidade da
causa, para que seja levada à apreciação e julgamento pelo Tribunal Popular, que tem, em seus jura-
dos, os juízes naturais no que atine aos delitos dolosos contra a vida. Dessa forma, de se ressaltar


